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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 829, DE 1999

Mensagem nº 155, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 19 de outubro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, com​bi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo ve​tar, totalmente, o Projeto de lei nº 829, de 1999, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.067, que recebi.


De iniciativa parlamentar, a propositura asse​gura, nas condições que especifica, o ingresso no serviço público de pessoas portadoras de diabetes, aprovadas em concurso público.


Conquanto procure sempre respeitar as inicia​tivas do Legislador, e a despeito de reconhecer que a medida resulta dos mais elevados propósitos, sou forçado a vetar o projeto, mercê de sua flagrante inconstitucionalidade.


De fato, as regras para ingresso no serviço pú​blico en​volvem sempre, e de forma irrecusável, matéria concernente ao regime jurí​dico dos servidores públicos, que compreende, em sua ampla acepção, o conjunto de normas disciplinadoras das relações, sejam es​tatutárias ou não, que se estabelecem entre o Estado e seus agentes, in​cluindo as regras sobre concurso, posse e exercício, na esteira de pací​fico entendimento do Supremo Tribunal Federal (v.g., ADIn nº 766-RS).


Como este Governo tem enfatizado em todos os casos análogos, a proposição legislativa, para validamente incursio​nar nesse do​mínio temático, submete-se com rigor ao poder de iniciativa do Chefe do Executivo, que a exerce com exclusividade, tendo em vista a cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Constituição Federal, reproduzida no artigo 24, § 2º, 4, da Constituição Estadual, como igualmente proclamado pela uníssona jurisprudência do Excelso Pretório (além do precedente supra, v.g., ADIn´s nºs. 578-RS, 430-DF e 248-RJ).

 
Cumpre esclarecer, de outro lado, que seria in​constitucional, e passível de correção e mesmo de punição, pelos meios previstos no ordenamento jurídico, ato comissivo ou omissivo oriundo dos agentes vinculados aos órgãos e entidades públicos, de qualquer dos poderes do Estado, que pudesse caracterizar discriminação ilícita às pessoas portadoras de diabetes ou de qualquer outra moléstia, ressalva​dos os casos de incompatibilidade com o exercício das atividades ine​rentes ao cargo, função ou emprego, como, aliás, admite o próprio pro​jeto.

 
Nessa perspectiva, vislumbra-se que a propo​situra, ao assumir que esteja instituída a discriminação ilícita contra os portadores de diabetes, contrapõe medidas protetivas que iriam privile​giar apenas essas pessoas dentre as aprovados em concursos públicos, o que não deixaria de caracterizar outra espécie de discriminação, ainda que positiva, tudo ao arrepio da ordem constitucional, que é muito clara ao garantir a acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas para todos quantos preencham os requisitos previstos em lei (Constitui​ção Federal, art. 37, I; Constituição Estadual, art. 115, I).


Expostas, nesses termos, as razões do veto que oponho ao Projeto de lei nº 829, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.  


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

